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RESUMO
O presente Artigo se propõe à apresentar uma reflexão sobre a descentralização do 
poder do Estado-nação. Acostados na teoria da Interdependência Complexa, 
desenvolvida por Keohane e Nye (1977), bem como no fenômeno da 
Paradiplomacia, categorizado, sobretudo, por Soldatos (1990) e Duchacek (1990), o 
objetivo deste trabalho é analisar o Projeto-Cidade, de Castells e Borja (1996), a partir de 
uma compreensão de que as Cidades são atores políticos capazes de desenvolver sua 
própria Política Externa Municipal – PEM.
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ABSTRACT
The present article intends to present a reflection on the decentralization of power from the 
nation state. Moored on the theory of Complex Interdependence, Keohane and Nye 
developed by (1977), as well as the phenomenon of Paradiplomacy, categorized mainly by 
Soldatos (1990) and Duchacek (1990), the aim of this paper is to analyze the design-City 
of Borja and Castells (1996), from an understanding that cities are political actors capable 
of developing its own Municipal Foreign Policy - PEM.
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INTRODUÇÃO
Numa perspectiva tradicional, a Política Externa de uma Nação fundamenta-se 
essencialmente nos ditames realistas do Estado nacional. De modo centralizador, este 
ator continua ocupando um importante canal de intermediação com o mundo. Todavia, 
apesar do Estado-nação ser tradicional e preferencialmente o principal ator nos processos 
decisórios de Política Externa, é plausível considerar que ele não é o único a se 
relacionar internacionalmente. Nesse sentido, compreende-se que o Estado-nação, 
maioral por décadas, não está mais sozinho, visto que há tempos convive na companhia 
de outros atores. 
Organizações Internacionais, Empresas multinacionais e transnacionais, ONGs, 
Grupos Separatistas, Beligerantes, Movimentos Sociais, Terroristas, Unidades 
Subnacionais, Estados Federativos e Municípios, dentre outros, relacionam-se das mais 
variadas e criativas formas, dependendo tão somente da engenhosidade humana. Essas 
relações externas, travadas entre os diferentes atores internacionais comumente se 
confundem com as práticas de políticas externas estatais, fato este que pretendemos 
desmistificar ao longo deste trabalho.
Nas últimas décadas, notadamente a partir da globalização, as interações 
transnacionais conheceram uma espantosa intensificação. De forma que, as fronteiras 
geográficas entre os Estados se esvaem; os meios de comunicação se intensificam; as 
pessoas se deslocam mais facilmente; e o capital segue um rumo extraordinariamente 
ágil, nunca antes experimentado pelo Sistema financeiro. 
Em suma, essas relações mútuas, características de um mundo globalizado, 
levam-nos a compreender a Sociedade Internacional e suas vinculações sob uma 
dimensão de dependência e interdependência. Nessa conjuntura, os atores não 
sobrevivem isolados e as hierarquias estatais, antes imóveis, tendem agora a se deslocar 
muito rapidamente, com a finalidade de não perder as oportunidades de sobrevivência, 
crescimento e desenvolvimento que a Sociedade Internacional oferece.
Desse modo, o Estado nacional parece ter perdido a sua tradicional centralidade, 
enquanto unidade singular de iniciativa econômica, social e política, tendo em vista que a 
intensificação das interações que atravessam as fronteiras corrói a capacidade que o 
Estado nacional tinha, de maneira isolada, para o controle do fluxo de pessoas, bens, 
capital e ideias. 
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Vale lembrar que, os referenciais teóricos de Thomas Hobbes, autor do Leviatã, 
(1651) e Jean Bodin (1576), em sua obra “A República”, dividida em 6 livros, enaltecendo 
o poder absoluto, o fortalecimento do Estado e a defesa do amplo exercício da soberania, 
amplamente adequados a sua época, fonte de inspiração da teoria do Realismo Clássico, 
de longe se aplicam as propostas de reflexão deste texto.
De acordo com Giddens (1991), a globalização é a intensificação de relações 
sociais mundiais que unem localidades distantes, de tal forma que os acontecimentos 
locais são condicionados por eventos que acontecem a muitas milhas de distância e vice-
versa. Assim, sob o manto da globalização e da interdependência entre os atores, na 
interativa e dinâmica Sociedade Internacional, emerge o pano de fundo deste artigo: a 
Paradiplomacia. Ao que parece, o mundo globalizado oferece o ambiente perfeito para 
que as Unidades Subnacionais2 conduzam as suas próprias relações e a sua Política 
Externa, de modo a alcançar a satisfação de seus específicos interesses. Nesse sentido, 
encontramos no modelo da interdependência complexa3 as respostas factíveis para a 
elucidação das novas dinâmicas que envolvem a Sociedade Internacional contemporânea 
e os seus diversos atores.
Sem olvidar da variedade de atores capazes de influenciar os destinos da 
Sociedade Internacional, cabe inicialmente esclarecer que a Paradiplomacia é um 
fenômeno tipicamente exercido pelas Unidades Subnacionais; ou seja, o elemento 
essencial para caracterizar uma relação internacional como paradiplomática é a existência 
de uma Unidade Subnacional em um dos pólos da relação. Em se tratando do Brasil, sob 
o ponto de vista doméstico, a Paradiplomacia somente ocorrerá, quando um Município ou 
Estado Federativo firmar relações com entes internacionais sem a intermediação da 
União, esteja o Ministério das Relações Exteriores (MRE), ciente ou não de tal relação. 
Nessa esteira referencial elegemos como objeto central deste texto o Projeto-
Cidade, desenvolvido por Castells e Borja (1996), que tem como um dos seus 
2As unidades subnacionais possuem várias denominações, como unidades/entes políticas(os) 
subnacionais/regionais/locais, não centrais etc. No que diz respeito especificamente à denominação GNC – 
Governos não centrais, temos que esse termo é utilizado para se referir a governos de coletividades 
territoriais subnacionais que fazem parte de Estados unitários, como os Departamentos uruguaios, as 
Regiões italianas e as Províncias chinesas ou de Estados federais, como os Estados brasileiros, as 
Províncias argentinas e os Cantões suíços. (SILVA NUNES, 2005, p.12)
3Embora esse modelo teórico tenha outras raízes, é na obra de Keohane e Nye (Power and 
Interdependence, 1977) que ele toma seus contornos mais atuais. De um lado, esse paradigma pressupõe 
a superação do realismo político e, de outro, ele reconhece e assume a complexidade da Sociedade 
Internacional contemporânea como um elemento característico de sua conformação. E, acima de tudo, 
substitui a dicotomia entre “guerra e paz” pela de “cooperação e competição”.
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pressupostos a atuação de um governo local eminentemente promotor. Em suma, tais 
autores apresentam uma proposta de arranjo desenvolvimentista, pautado pela atuação 
das Cidades como verdadeiros atores políticos.
 ENTENDENDO A PARADIPLOMACIA
Em termos jurídicos, referimo-nos às Unidades Subnacionais como pessoas 
jurídicas de direito público interno que são dotadas de certo grau de autonomia sobre 
parcela territorial delimitada e que estão inseridas em Estados Nacionais. Dependendo do 
país, de sua forma de organização estatal e de suas peculiaridades políticas, históricas e 
culturais, essas unidades ganham diferentes nomes, a exemplo de: Estados membros, 
Estados federados, Estados federativos, Estados não-centrais, Regiões, Províncias, 
Regiões Autônomas, Länder, Cantões, Departamentos, Comunas, Municípios e Cidades.
Neste trabalho, utilizaremos a terminologia Unidades Subnacionais, por ser esta a 
nomenclatura mais recorrentemente empregada nas pesquisas de Paradiplomacia 
desenvolvidas em nosso país. Cabe ainda ressaltar que, em se tratando de Brasil, as 
Unidades Subnacionais são os Estados Federativos e os Municípios. O fenômeno4 da 
Paradiplomacia caracteriza-se basicamente pela possibilidade dessas Unidades 
Subnacionais formularem e executarem uma Política Externa própria, aconteça ela com 
ou sem o auxílio do governo central.
A Paradiplomacia abrange a relação entre o local, o regional e o global, 
significando assim o transpasse dos limites unívocos da nacionalidade, como balizadores 
da Política Externa de um Estado na objetivação de acordos comerciais, culturais, 
políticos, científicos etc, para a consecução dos mais variados e distintos fins. Dessa 
forma, pode-se defini-la como: 
O envolvimento de governo subnacional nas relações internacionais, por meio do 
estabelecimento de contatos, formais e informais, permanentes ou provisórios (ad 
hoc), com entidades estrangeiras públicas ou privadas, objetivando promover 
resultados socioeconômicos ou políticos, bem como qualquer outra dimensão 
externa de sua própria competência constitucional. (PRIETO, 2004, p.251)
4Soldatos (1990) referencia a Paradiplomacia como um fenômeno de “many voices” na política externa.
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Outrossim, verifica-se que a Paradiplomacia nos moldes dos novos fenômenos, 
sob as perspectivas qualitativas e quantitativas5, defendida por Soldatos (1990), está 
estruturada em relações complexas e plurais, típicas da globalização, conforme explicita 
Olsson (2003): as relações são complexas na medida em que envolvem inúmeros elos ou 
nexos simultâneos entre os atores, acelerados pelas tecnologias de informática e de 
comunicações, formando aquilo que se refere usualmente como uma “sociedade em 
rede”, na qual cada ator está ligado a outros atores por diversas naturezas e interesses. E 
são também plurais porque envolvem um número muito grande e variado de atores.
Nesse sentido, o fenômeno da Paradiplomacia demonstra um paradoxo de forças 
políticas com bases cada vez mais locais em um mundo estruturado por processos cada 
vez mais globais e, assim, as cidades adquirem um forte protagonismo, facilmente visível 
nas esferas política, econômica, social, cultural e nos meios de comunicação. A esse 
respeito, Borja e Castells (1996, p.52) destacam que:
As cidades vêm ganhando, nas últimas décadas, um protagonismo inegável tanto 
no que se refere à vida cotidiana dos cidadãos - na recuperação do patrimônio, na 
promoção de grandes transformações urbanísticas, criação de empregos, serviços 
básicos etc. - quanto no que diz respeito às relações internacionais - atraindo 
investimentos, promovendo o turismo e grandes eventos, participando ativamente 
de fóruns mundiais etc. A cidade assume definitivamente centralidade na criação e 
dinamização de bens simbólicos e no bem-estar de sua população. A partir deste 
quadro da cidade no interior do processo de globalização e de um conjunto de 
exemplos que dizem respeito, sobretudo, às grandes urbes européias e latino-
americanas.
Como é possível perceber, as cidades, consideradas como atores políticos, 
demonstram gradativa atuação internacional. Logo ao que parece, não é necessário 
aprofundar-se muito para observar que as cidades brasileiras estão cada vez mais 
presentes nas relações envolvendo: comércio exterior; recepção de turistas 
internacionais; implementação de projetos de cooperação; integração migratória; 
participação em redes, promovendo acordos e associações, e ainda assumindo 
responsabilidades diante da sociedade e da União, dentre outras atividades na esfera 
internacional.
Os brasileiros, atores que inevitavelmente estão envolvidos nos processos de 
inserção internacional, são os fiéis destinatários da Política Externa Nacional. Nesse 
5 De acordo com Soldatos (1990), em termos qualitativos, as atividades das unidades subnacionais têm sido 
diretas e relativamente autônomas. Sob uma análise quantitativa, as atividades externas das unidades 
federativas são sem precedentes, tanto na medida em que seu ritmo se acelerou, tornando-se cada vez 
mais amplas em termos de assuntos sistêmicos, como também, nas mais variadas relações, medidas pelo 
volume de interação e pelo número de parceiros.
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contexto, compreende-se que a Política Externa Brasileira (PEB), comprometida com os 
interesses gerais da Nação, deverá levar em consideração a soma dos interesses de 
todas as regiões do país, num conglomerado ordenado que contemple todos os 
municípios do Norte, Nordeste, Centro-Oeste, Sul e Sudeste. Afinal, essas pessoas não 
vivem na centralidade do Estado-nação, ou na cartografia regional, mas sim nas cidades. 
Ocorre, porém, que a formulação e a implementação da PEB, competência do Itamaraty, 
emerge no seio de uma centralidade.
De modo que, cada cidade é possuidora de particularidades, potencialidades e 
necessidades pontuais, que devem ser consideradas para o bom andamento de 
determinadas políticas externas. Para fins deste estudo, entende-se que a proximidade 
entre os indivíduos e a Política Externa de um município é o elemento chave para a 
satisfação dos verdadeiros interesses de cada localidade.
Nessa mesma perspectiva, saliente-se que a distância política entre a centralidade 
estatal e as Unidades Subnacionais naturalmente ocasionam lacunas e incoerências. Por 
conseguinte, no intuito de legitimar a participação democrática dos governos das 
Unidades Subnacionais na elaboração da PEB, dialogando harmonicamente as instâncias 
internas e externas de interação, temos ao nosso alcance o instrumento da 
Paradiplomacia. Nessa abordagem, é importante lembrar que a atuação municipal não 
depende exclusivamente da atuação do governo municipal, sendo essa ação proativa 
melhor explorada no tópico seguinte. 
  AS CIDADES COMO ATORES POLÍTICOS 
De acordo com Castells e Borja (1996), as cidades adquirem, a cada dia, um forte 
protagonismo, tanto na vida política como na vida econômica, social, cultural e nos meios 
de comunicação, tornando-se atores sociais complexos e de múltiplas dimensões, como 
já destacamos antes. 
Assim, as cidades como atores sociais não se confundem com o governo local, 
porém, obviamente, incluem-no; Sendo que a cidade se expressa melhor como ator social 
na medida em que realiza uma articulação entre: administrações públicas (locais ou não); 
agentes econômicos, públicos e privados; organizações sociais e cívicas; setores 
intelectuais e profissionais; e meios de comunicação social. Em resumo, elas constituem-
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se como atores sociais quando existe articulação entre as instituições políticas e a 
sociedade civil.
Com efeito, essa articulação entre os atores sociais se realiza por meio da ação 
coletiva e conjunta, que pode responder a formas e objetivos diversos. Em primeiro lugar, 
há a resistência ou o confronto com um agente externo (por exemplo, uma administração 
superior, uma multinacional etc.); Em segundo, a própria definição de produtos nos quais 
os agentes urbanos podem estar interessados, tanto na sua venda como na própria 
produção (por exemplo, promoção turística, oferta cultural, sede de um organismo 
internacional etc.) Já em terceiro lugar, tem-se as campanhas baseadas na cooperação 
público-privada (por exemplo, campanhas de segurança pública, imagem, reabilitação 
urbana etc.). Em quarto, estão os grandes projetos de desenvolvimento urbano 
vinculados a um evento ou derivados de um programa cívico-político com ampla base 
consensual. Por fim, o quinto objetivo seria a mobilização sócio-política, que encontra sua 
base principal na afirmação da identidade coletiva ou na vontade de autonomia política 
(que se concretiza também em objetivos especialmente urbanos).
Outrossim, vale salientar que as formas e objetivos pelos quais as cidades se 
articulam com as instituições políticas e a sociedade civil, indicadas acima por Castells e 
Borja (1996), de um modo geral, em muito se assemelham com o referencial teórico de 
Soldatos (1990), Duchacek (1990) e Paquin (2004), ao definirem e classificarem o objeto 
de estudo da Paradiplomacia.
Em seu trabalho, Castells e Borja (1996) apresentam importantes exemplos de 
cidades na Europa, Ásia, EUA e América Latina, que demonstram alto nível de interação. 
Essas cidades sobem ao palco e, por intermédio de suas investidas nos mais variados 
setores, buscam soluções para os problemas que as afligem, como também 
oportunidades para ampliarem suas potencialidades.  Nessa perspectiva, vejamos o caso 
da Europa:
A recessão econômica da década de 70 provocou, na Europa, uma reação dos 
governos locais e dos principais atores econômicos e sociais urbanos. Os 
primeiros foram além das obrigações legais para atrair investimentos, gerar 
emprego e renovar a base produtiva das cidades. Concomitantemente, pactuaram 
com os atores urbanos para promover a cidade. No ano de 1986, teve lugar em 
Roterdã uma Conferência de Cidades Européias, que definiu as cidades como 
motores do desenvolvimento econômico. Havia nascido o movimento das 
Eurocidades, que se constituiu formalmente na conferência seguinte, realizada em 
Barcelona em 1989. (CASTELLS e BORJA, 1996, p.153)
Em seguida, precisamente no ano de 1992, a Comunidade Europeia, por meio da 
criação do Comitê de Regiões, em Maastricht, que integra os representantes dos 
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governos regionais e das cidades, reconheceu, finalmente, as estruturas institucionais dos 
governos locais.
No continente asiático, o protagonismo econômico das cidades é ainda mais 
evidente do que na Europa. Para Castells e Borja (1996), especialmente em cidades, 
como Seul, Taipei, Hong-Kong, Cingapura, Bangcoc, Shangai, Hanói etc, a interação é 
bem mais profunda. De maneira que são difundidas  as estatísticas econômicas das 
cidades e nelas são verificadas uma forte complementaridade entre o governo da cidade 
e o conjunto dos agentes econômicos, todos orientados para os mercados externos. 
Logo, essas cidades asiáticas demonstraram que, no mundo da economia global, a 
velocidade da informação sobre os mercados internacionais e de adaptação aos mesmos, 
a flexibilidade das estruturas produtivas e comerciais e a capacidade de inserir-se em 
redes são os fatores que determinam o sucesso ou o fracasso, muito mais do que as 
posições adquiridas no passado, o capital acumulado, as riquezas naturais ou a situação 
geográfica. De fato, o segredo reside na velocidade de inovação do conjunto das 
pequenas e médias empresas articuladas com as grandes em rede com o exterior e com 
poder político no interior.
Nos Estados Unidos, as cidades desempenharam um papel importante nas 
transformações políticas, notadamente no âmbito econômico. Em conformidade  com 
Castells e Borja (1996), o neoliberalismo exacerbado dos governos Reagan e Bush não 
somente suprimiu brutalmente uma grande parte dos serviços sociais que cobriam 
necessidades mínimas de um terço das populações urbanas, como favoreceu a 
desindustrialização, o desemprego nas cidades e a queda de arrecadação dos governos 
locais. Complementam esses autores esclarecendo que:
Cidades como Los Angeles, São Francisco, Detroit, Seattle etc. — assim como os 
estados da Flórida e Wisconsin —  demonstraram, simultaneamente, mediante 
planificação estratégica e cooperação público-privada, o potencial negativo da 
aberrante política neoliberal e a capacidade de resposta das cidades. A grande 
manifestação convocada pelos prefeitos, que reuniu em Washington meio milhão 
de pessoas, anunciou, em 1992, o declínio de Bush e o início de novas políticas 
para as cidades: novas infra-estruturas, "enterprises zones", relançamento de 
programas sociais baseados na geração de emprego, na educação, na assistência 
sanitária pública, na proteção do meio ambiente urbano etc. (CASTELLS e 
BORJA, 1996, p.144)
Desse modo, essas cidades reagiram e puseram em andamento ambiciosos 
projetos estratégicos, combinando objetivos de crescimento econômico e 
desenvolvimento urbano com respostas aos problemas gerados pela degradação do meio 
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ambiente, pelas crescentes desigualdades sociais e pela insegurança pública, por 
exemplo.
Na América Latina, o quadro não se mostra tão animador, uma vez que as 
limitações aos processos de democratização política e de descentralização do Estado, 
como também os efeitos sociais das políticas de ajuste, acrescentadas às desigualdades 
e marginalidades herdadas, à debilidade da sustentação sociocultural das cidades e aos 
graves déficits de infraestrutura e serviços públicos, atrasaram a emergência das cidades 
como protagonistas. Então,
Por um lado, a revitalização econômica estimulou o andamento de projetos 
urbanos em grande escala (em alguns casos favorecidos pelas privatizações), 
assim como dinamizou o setor de construção; por outro, contradições e déficits 
herdados se agravaram: infraestrutura física e de comunicações, insuficiência dos 
recursos públicos e, em geral, incapacidade de atuação dos governos locais, fraca 
integração social na cidade e escassa cooperação entre as esferas pública e 
privada. Da mesma forma, a consolidação dos processos democráticos internos e 
a crescente abertura econômica externa multiplicaram as demandas sociais e 
acentuaram a sensação de crise funcional nas grandes cidades. A intensidade e a 
visibilidade dos problemas urbanos (congestionamentos, insegurança pública, 
contaminação do ar e da água, déficit habitacional e de serviços básicos) 
convergiram na sensação de crise. (CASTELLS e BORJA, 1996, p.154)
Para os autores em tela, esse quadro só se alterou na década de 90, quando a 
América Latina passou a reagir. As dinâmicas econômicas (reativação), sociais 
(participação) e políticas (democratização) criaram as condições para a geração de 
respostas. De fato, estas não faltaram, pois entraram em cena a aprovação de projetos de 
reforma política e financeira em cidades emblemáticas da América Latina —  como na 
Cidade do México, em Bogotá e Buenos Aires, e as reformas derivadas da nova 
constituição brasileira —; o protagonismo político e na mídia dos prefeitos das grandes 
cidades —  convertidos muitas vezes em lideranças nacionais —; o início dos planos 
estratégicos de desenvolvimento econômico, social e urbano, baseados numa ampla 
participação cívica; a descentralização dos governos locais; o andamento de grandes 
projetos urbanos de iniciativa pública e/ou privada; a cooperação entre ambos os setores 
etc. Nessa ótica, Castells e Borja (1996, p.157) enfatizam que:
Esta reação da cidade tende a se concentrar na definição de um Projeto de Futuro 
ou Plano Estratégico pactuado entre os principais atores públicos e privados. Além 
de cidades colombianas (Bogotá, Medellín, Cartagena), outras cidades 
latinoamericanas empreenderam este caminho ou anunciaram intenção de fazê-lo, 
como o Rio de Janeiro, Porto Alegre, Salvador e Recife, no Brasil, Santiago e 
Concepción, no Chile, Córdoba e Rosário, na Argentina, Assunção, no Paraguai e 
Caracas, na Venezuela. Outras tiveram de priorizar a reforma política pendente 
para gerar um governo local com capacidade de liderança, como a Cidade do 
México e Buenos Aires. 
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Nesse contexto reativo, destaca-se, também, o fato de que as cidades latino-
americanas vêm expressando a vontade de definir projetos de desenvolvimento 
negociado entre elas; além de defenderem conjuntamente os princípios da 
descentralização política e da autonomia local; como também de participar na construção 
das instituições supranacionais de âmbito regional ou continental. 
Todavia, mesmo sem alcançar o nível associativo e a multiplicidade de redes 
existentes na Europa (Conselho de Municípios e Regiões da Europa, Eurocidades etc.), é 
possível destacar algumas iniciativas recentes na América Latina: a criação da rede 
Mercocidades6 ou ‘cidades do Mercosul’, que foi fundada em 1995 por iniciativa dos 
principais prefeitos da região. Em síntese, trata-se de uma rede de cooperação horizontal 
integrada atualmente por 272 cidades da Argentina, Brasil, Paraguai, Uruguai, Venezuela, 
Chile, Bolivia e Peru, que proporciona a inserção das mesmas no processo de integração 
regional do Mercosul,  cuja importância vem crescendo, tanto em quantidade de membros 
como em intercâmbio de experiências. Registre-se que, dentre as 272 cidades, 81 são 
brasileiras.
A Federação Americana de Cidades, Municípios e Associações de governos locais 
(FLACMA)7, fundada em 17 de novembro de 1981, com sede em Quito, no Equador, é o 
ramo da América Latina da organização mundial dos municípios, Cidades Unidas e 
Governos Locais. Essa Federação tem como objetivo principal a representação dos 
interesses dos governos locais, cidades e associações nacionais de Governos Locais, 
além de estabelecer cooperação com instituições que trabalham para a promoção, 
desenvolvimento e democracia local. No âmbito brasileiro, fazem parte da FLACMA, as 
seguintes Instituições: Associação Brasileira de Municípios (ABM); Confederação 
Nacional de Municípios (CNM) e a Frente Nacional de Prefeitos (FNP).
Por último, destacamos o Centro Iberoamericano de Desenvolvimento Estratégico 
Urbano (CIDEU)8,  que tem como missão promover os processos de concepção e gestão 
de projetos urbanos para alcançar o desenvolvimento sustentável das cidades latino-
americanas, por meio de um planejamento estratégico. Ressalta-se que todas essas 
6 (www.mercociudades.org/node/2250)
7 (www.flacma.com/)
8 (www.cideu.org)
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iniciativas que foram listadas contam com representações de Unidades Subnacionais 
brasileiras, demonstrando, assim, uma vitalização do movimento associativo municipalista 
de nosso país, dentro do contexto latino-americano.
  O FEDERALISMO E A AUTONOMIA DAS CIDADES BRASILEIRAS
O fenômeno da Paradiplomacia pode ocorrer de diferentes formas e em diferentes 
Nações, independente do tipo de organização política. Entretanto, ao que parece, é nos 
países optantes pelo modo de organização estatal federalista, notadamente aqueles com 
relevantes contornos democráticos, que o fenômeno encontra subsídio para se 
desenvolver mais plenamente, exemplo disso são as experiências paradiplomáticas na 
Suíça, Alemanha, Federação Russa e Argentina, todos países federalistas. Nesse 
diapasão, sugere Duchacek (1990): “Sistemas federais flexíveis têm maior capacidade 
para lidar com problemas de interdependência global e regional do que sistemas unitários 
ou autoritários”.
Contudo, é bom lembrar que a inserção internacional de Unidades Subnacionais 
não é privilégio deste tipo de Estado; Além do mais, a realidade contemporânea vem 
trazendo novos tipos de relações entre o Estado central e suas subunidades.  O caso da 
Espanha, por exemplo, é evidente, pois muito embora seja formalmente um Estado 
unitário, o Estado central convive com um acentuado grau de autonomia das regiões da 
Catalunha, Galícia e País Basco. Assim, as possibilidades de atuação externa das 
Unidades Subnacionais variam de Nação para Nação; Consequentemente, cada modelo 
de organização estatal, em consonância com a sua legislação e, ainda, levando-se em 
consideração às particularidades de ordem econômica, política, histórica e cultural, 
conferem graus distintos de autonomia às suas subunidades.
Para Dallari (2003), os Estados são unitários quando têm um único poder central, 
que é a cúpula e o núcleo do poder político; e são federais na medida em que conjugam 
vários centros autônomos de poder político. Desse modo, a premissa essencial do 
federalismo é a junção de vários centros autônomos de poder político. Em regra, os 
critérios a serem conservados nesta concepção estatal seriam os seguintes: a não-
subordinação do governo estadual ao governo nacional; a autonomia dos membros; 
igualdade e cooperação. Por fim, os limites, direitos, deveres e garantias que regem esta 
relação devem estar dispostos na Constituição de cada país, respectivamente.
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Logo, os membros de Estados federais possuem uma certa autonomia, ou seja, a 
capacidade de auto organizar-se em função de seu próprio poder e vontade, obviamente, 
dentro dos limites e nas áreas que forem atribuídas pela Constituição que rege o pacto 
federativo de que fazem parte; diferentemente do que ocorre com os membros de 
Estados unitários que, por sua vez, normalmente não possuem autonomia.  
A soma de países federais no mundo é modesta, a saber: Estados Unidos, Rússia, 
Canadá, Índia, Brasil, Austrália, Áustria, Suíça, Alemanha, Argentina, México, Venezuela, 
Nigéria, Paquistão e Malásia. Há de se notar que, em sua maioria, as nações federalistas 
são aquelas que possuem as maiores extensões territoriais do mundo. 
O Brasil, inicialmente um Estado unitário, após a instauração da República e a 
adoção da Constituição de 1891, dividiu-se internamente, delegando autonomia às suas 
novas unidades políticas internas, mas continuou conservando para si a soberania do 
território como um todo. Dessa maneira, sob o manto do federalismo, em âmbito externo, 
os membros da República Federativa Brasileira, ou seja, as Unidades Subnacionais, não 
possuem representações diplomáticas e nem firmam tratados, tendo apenas 
personalidade jurídica de direito público interno. 
O poder de autodeterminação e capacidade de se auto-organizar, inerente à 
existência dessas Unidades Subnacionais, acarreta-lhes um status de autonomia.  Assim, 
reserva-se a soberania para o Estado central federalista, restando a autonomia para as 
Unidades Subnacionais que compõem a Federação. Nessa concepção é a compreensão 
de kugelmas e Branco (2005, p.169), quando afirmam:
Duas forças convivem e se tensionam na relação entre governo central e as 
províncias: uma tendência centrípeta, que procura reter o poder para o governo 
central, não impedindo ações autônomas das unidades subnacionais, mas as 
regulando e controlando; e a tendência centrífuga, que mostra a ação das 
unidades subnacionais em buscar maior autonomia política e econômica para 
seus interesses próprios, facilitadas pelas crescentes assimetrias na distribuição 
dos recursos internos e pelas oportunidades de negócios abertas com os efeitos 
decorrentes da globalização. 
No entrelaçamento das visões do Federalismo e da Paradiplomacia, deparamo-nos 
com um elemento chave desta pesquisa, que é o grau de autonomia das Unidades 
Subnacionais. Pois é essa quantidade de autonomia que permite uma atuação mais ou 
menos espontânea dessas subunidades. Trata-se de uma simbiose natural entre as 
funções, deveres e responsabilidades que as cercam e o governo central, fazendo com 
que os interesses específicos destas unidades estejam efetivamente em pauta.
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Como vimos, o novo cenário de correlação internacional das Unidades 
Subnacionais se intensifica frente aos efeitos da globalização; de modo que, na derrubada 
das fronteiras, muito em função do desenvolvimento tecnológico, espalha-se no mundo 
um sentimento de integração universal. Saliente-se que o Brasil também se insere nesse 
atual contexto, no qual os municípios procuram incansavelmente estratégias de 
desenvolvimento próprias, visando à satisfação de seus interesses locais e específicos. 
Realmente, em nosso país, é cada vez mais frequente o planejamento de ações 
externas pelos municípios como, por exemplo: a cooperação internacional para o 
intercâmbio de experiências exitosas; trocas de boas práticas; missões comerciais ao 
exterior; participação em eventos internacionais; participação em redes de cidades, visitas 
oficiais recebidas e efetuadas; captação de recursos; dentre outras. Mas apesar das 
iniciativas de ações externas dos municípios brasileiros, o que se constata é que:
De forma geral, entende-se que o Estado federal é soberano, ao passo que as 
unidades federadas que o compõem são tão-somente autônomas. Com efeito, em 
se seguindo a orientação tradicional, segundo a qual a manutenção de relações 
com outros Estados é uma prerrogativa de soberania, tais subunidades não 
disporiam de capacidade de, per se, assumir compromissos internacionais. 
(PRAZERES, 2004, p. 287) (grifo nosso)
Assim, partindo do pressuposto de que o governo municipal possui 
responsabilidades para com o desenvolvimento local e que, para tal, possui autonomia, 
nos inquietamos com a percepção de que essa autonomia no Brasil ainda é 
constitucionalmente limitada aos contornos nacionais. 
 
  O PROJETO - CIDADE
O grau de autonomia das Cidades, também é defendido por Castells e Borja (1996, 
p.158), quando estes autores lecionam que:
A reivindicação histórica de autonomia local que caracteriza o municipalismo, a 
exigência de levar mais longe os processos de descentralização política e 
administrativa da cultura democrática moderna e a atribuição de recursos públicos 
superiores no exercício adequado de suas competências não são, atualmente, o 
bastante. O governo local capaz de dar resposta aos atuais desafios urbanos e de 
construir um projeto de cidade, assim como de liderá-lo, tem de ser um governo 
promotor.
De forma que a ampliação da autonomia municipal delineada por estes autores 
comporta dois grandes eixos, a saber: atuação municipal independente da atuação do 
governo municipal; e a atuação do governo municipal que rompe os limites 
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constitucionais9 do pacto federativo. Então, entende-se que o alargamento dessa 
autonomia pode ser alcançado por meio de um Projeto-Cidade, que tem como um dos 
seus pressupostos a atuação de um governo local eminentemente promotor, conforme 
veremos em seguida.
A autonomia local tem sido compreendida como a proteção legal à capacidade de 
se auto-organizar, às competências exclusivas e específicas, ao direito de agir em todos 
os campos de interesse geral da cidadania e à disponibilidade de recursos próprios não 
condicionados. Dessa forma, o princípio legitimador da autonomia é o da proximidade, o 
qual permite estabelecer uma relação direta e imediata da organização representativa e 
da estrutura administrativa com o território e a população. Para Castells e Borja (1996, 
p.159), o princípio de proximidade continua sendo válido assim como a reivindicação da 
autonomia local; assim sendo, tais autores asseveram que: 
Na América Latina, as constituições —  tanto dos Estados unitários como dos 
federais (neste caso acrescentam-se as constituições estaduais ou os estatutos 
provinciais ou departamentais) — limitam consideravelmente a autoorganização e 
as competências locais, os recursos públicos locais são escandalosamente 
insuficientes (estamos muito longe da divisão 50%-25%-25% entre os três níveis a 
que se tende na Europa) e a defesa legal da autonomia diante dos tribunais é 
praticamente inviável. A questão da autonomia não está, portanto, superada. 
Porém, os tempos atuais exigem o estabelecimento de algo mais, pois cidade e 
governo local já não são o mesmo que antes. 
Portanto, o Projeto-cidade, sustentado por Castells e Borja (1996), depende 
essencialmente de fatores como: a mobilização dos atores na implementação imediata de 
certas medidas; um plano estratégico que construa e/ou modifique a imagem que a 
cidade tem de si mesma e como a projeta para o exterior; e, por fim, uma reforma política 
radical –  tão ou mais efetiva na forma de agir do que na base legal. Em suma, sem o 
devido respeito a esses fatores, dificilmente se alcançarão os propósitos do Projeto-
Cidade. Dessa maneira,
Um Plano Estratégico é a definição de um Projeto de Cidade que unifica 
diagnósticos, concretiza atuações públicas e privadas e estabelece um marco 
coerente de mobilização e de cooperação dos atores sociais urbanos. (CASTELLS 
e BORJA,1996, p.166)
9 A atuação do governo municipal que rompe os limites constitucionais do pacto federativo, de acordo com o 
referencial teórico utilizado nesse artigo, nada mais é que a Paradiplomacia. Ou seja, é uma Diplomacia 
paralela, gerada no seio das Unidades Subnacionais e não do Estado-nação. Em caráter complementar à 
PEB, essa Diplomacia paralela não carrega intenções separatistas. O tipo de Política Externa que os 
Municípios buscam implementar  são as low politics (políticas que buscam melhoramentos nas áreas 
culturais, educacionais, tecnológicas etc). Na Paradiplomacia Paralela, defendida nesse trabalho, as hard 
politics, questões de segurança nacional e força militar, por exemplo, devem continuar sob os auspícios do 
Governo central.
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O papel promotor do governo local, requisito básico para a construção e 
implementação do Projeto-cidade, faz farte de uma espécie de estrutura organizacional 
que os municípios devem atender. Inicialmente, o governo local deve promover a cidade 
para o exterior, desenvolvendo uma imagem forte e positiva, apoiada numa oferta de 
infra-estruturas e de serviços (comunicações, economia, cultura, segurança etc.) que 
exerçam a atração de investidores, visitantes e usuários da cidade, como também a 
ampliação de políticas de exportações. Essa oferta não precisa ser necessariamente 
financiada e executada totalmente pelo governo local, afinal, o papel de promotor é, 
precisamente, o de criar as condições que facilitem sua realização por agentes públicos 
ou privados. Um segundo passo seria o fortalecimento de acordos com outras 
administrações públicas e/ou o fomento à cooperação público-privada como meio para 
realizar tanto a promoção exterior, quanto aquelas obras e serviços que os déficits 
acumularam, como as novas demandas urbanas e a mudança de escala que a cidade 
exige. 
Ademais, o governo local deve promover, para os seus habitantes, um sentido de 
pertencimento, de vontade coletiva de participação e de confiança e crença no futuro da 
cidade. Trata-se da promoção interna da cidade para dotar seus habitantes de orgulho, ou 
seja, de uma espécie de "patriotismo cívico". Para tanto, essa promoção interna10 deve 
apoiar-se em obras e serviços visíveis, tanto os que têm um caráter monumental ou 
simbólico como os direcionados a melhorar a qualidade dos espaços públicos e o bem-
estar da população. O último elemento da estrutura organizacional proposta, é o que os 
autores chamam de inovação político-administrativa, que tem o papel de favorecer a 
geração de múltiplos mecanismos de cooperação social e de participação dos cidadãos. 
Senão, vejamos:
O papel promotor do governo local consiste, em grande medida, em estimular e 
orientar as energias da população na direção do bem-estar coletivo e da 
convivência cívica. Três exemplos: emprego; segurança pública e manutenção de 
equipamentos; serviços e espaços públicos. Três problemáticas que demandam 
um tratamento no nível local (quaisquer que sejam os fatores provocadores ou os 
organismos competentes) e uma capacidade considerável de inovação e de 
cooperação. Nenhuma ação estatal ou pública unilateral nem a mão mágica do 
mercado os resolverão. (CASTELLS e BORJA,1996, p.160)
10 Novamente, o Projeto-Cidade comporta significativa similaridade com a Paradiplomacia. Nesse caso, com 
a Paradiplomacia do tipo identitária, desenvolvida por Paquin (2004), caracterizada pela necessidade de 
construção de um projeto nacionalista, projetando a nação em nível internacional.
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 Finalmente, a inovação democrática é, provavelmente, o aspecto mais relevante 
do papel assumido, progressivamente, pelos governos locais. Castells e Borja (1996) 
acreditam que esta obrigação inovadora responde a três propósitos diferentes: a 
participação dos cidadãos, a cooperação social e a integração das políticas urbanas. Já 
no que se referem às novas competências e funções do governo local, defendem que tais 
aspectos não podem ser determinados mediante uma legislação estatal uniformizadora, 
nem se basear numa rígida separação a partir de critérios de exclusividade, e sim, em 
princípios norteadores, como os da: proximidade, capacidade, associação, demanda 
social e diversidade. De forma que é nesse momento que os indivíduos se sentem 
responsáveis pela cidade que habitam, no sentido de que as políticas públicas 
participativas apresentam o seu efeito desejado.
Com efeito, o princípio da proximidade, elemento essencial da legitimação 
democrática, prega que as cidades devem poder exercer todas aquelas competências e 
funções que, por sua própria natureza, não devam ser exercidas em âmbitos mais 
amplos, afinal, as cidades são diferentes no que diz respeito a tamanho, população, 
atividades e qualidade de seus recursos humanos. Já o princípio da capacidade defende 
que certos tipos de cidade podem assumir ou atribuir-se competências para gerar 
recursos políticos, econômicos, sociais ou técnicos, que lhes permitem assumi-los com 
garantias de eficácia. Quanto ao princípio da associação, este traz a primazia das 
relações contratuais sobre as hierárquicas, no que tange à articulação entre as 
administrações públicas e, de acordo com a demanda social (nenhum governo local pode 
alegar não ser competente quando existe uma problemática grave em temas como 
emprego ou segurança pública). Por fim, o princípio da diversidade prega que as cidades 
são e devem ser diferentes nas suas competências.
Assim, como consequência das novas competências, há uma ampliação do campo 
de atuação do governo local, em que os autores, sistematicamente, subdividem em 
blocos: econômico; urbanístico; de moradia e meio ambiente; de segurança pública e de 
justiça; social e cultural; e, por fim, o Bloco de infra-estrutura de serviços urbanos, 
transportes e comunicações. Em resumo, o somatório das competências e funções 
anteriormente elencadas com o papel promotor do governo local e a nova estrutura 
organizacional, além da reforma político e administrativa dos governos locais, levará à 
concretude do Projeto-Cidade propriamente dito. 
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Por fim, Castells e Borja (1996) apresentam uma profunda proposta de reforma, 
subdividida em seis densos aspectos: Governo metropolitano do território e 
descentralização da grande cidade; Organização política;  Financiamento dos governos 
locais; Gestão empresarial dos serviços e atividades públicas; Relações com os 
administrados, comunicação e participação; e Internacionalização dos governos locais.
  POLÍTICA EXTERNA MUNICIPAL - PEM
A proposta de reforma político administrativa, desenvolvida por Castells e Borja 
(1996, p.165), exclusivamente sob o ponto de vista da Internacionalização dos governos 
locais, propõe que:
Tradicionalmente, as relações exteriores são competência exclusiva do governo 
nacional. Contudo, as cidades necessitam hoje promover-se internacionalmente, 
tendendo a integrar-se em sistemas ou eixos transnacionais, fazendo parte de 
redes e organizações regionais ou mundiais de cidades e autoridades locais, 
multiplicando suas relações bilaterais e multilaterais. Seria paradoxal que os 
atores privados da cidade (câmaras de comércio e empresas, universidades e 
organizações profissionais e sindicais, entidades culturais etc.) contassem com 
projeção e presença internacionais e tal não ocorresse com os governos locais. 
Considerando que o governo local deve contar com projeção internacional, tanto 
quanto os demais atores, e ainda que o governo central deveria facilitar a presença 
internacional do governos locais, os já referidos autores enumeram várias maneiras de 
internacionalização, conforme veremos a seguir.
De início, a internacionalização acontece por meio do apoio político e financeiro às 
atividades de promoção exterior das cidades, assim como às atuações dirigidas a atrair 
sedes e eventos internacionais públicos ou privados. Em seguida, facilitando a 
constituição de eixos e redes entre cidades que permitam às cidades do país reforçar 
suas posições no continente e no mundo, tendo em conta a competição crescente entre 
territórios. Uma outra forma de estimular a internacionalização seria promover uma ação 
diante dos organismos intergovernamentais (Nações Unidas, em primeiro lugar, mas 
também organismos regionais, econômicos etc.), para que as cidades e suas 
organizações sejam reconhecidas como parceiras. Ademais, esses autores apontam o 
reconhecimento do direito dos governos locais de recorrer ao crédito internacional e de 
gerir os créditos e/ou subsídios dos organismos internacionais. Por fim, defendem o 
reconhecimento da capacidade de atuação dos governos locais como sujeitos políticos na 
vida internacional e diante dos organismos até agora exclusivamente 
intergovernamentais, sempre que se trate de questões do seu interesse ou competência.
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Então compreendemos que essa forma de internacionalização do governo local se 
imbrica com a ações paradiplomáticas tipificadas por Soldatos (1990), sobretudo com as 
ações do tipo conjuntas, ou mesmo do tipo paralela11, desde que em harmonia com o 
Governo central. Conforme vimos, os propósitos do Projeto-Cidade, de um modo geral se 
espelham numa ação cooperativa12. Assim, mesmo propondo uma radical reforma 
político-administrativa, as nuances dessa teoria não apregoam um sentido secssionita, 
mas sim de cooperações. Logo, entendemos que as motivações para a prática da 
Paradiplomacia são múltiplas; de modo que, se o ambiente externo pode oferecer os 
subsídios necessários e o ambiente interno está democraticamente preparado para tal, os 
nossos Municípios podem alcançar o desenvolvimento local, satisfazer seus genuínos 
interesses, de modo compartilhado, cooperativo e integrado. Quiçá a aproximação 
indivíduo x cidade, seja elemento fundamental para o esperado amadurecimento 
democrático em nosso país.
Verifica-se, portanto, que a Política Externa Municipal (PEM) é uma ação de 
política externa proativa, parte integrante do Projeto-Cidade desenvolvido por Castells e 
Borja (1996), sob a seguinte nomenclatura: internacionalização dos governos locais. E 
ainda, que o caráter paralelo e cooperativo com a PEB é sustentado ao longo desse 
trabalho, sob a denominação de Paradiplomacia, desenvolvida pelo grego Panayotis 
Soldatos (1990).
Após as fundamentações apresentadas a partir do aparato teórico referencial 
proposto, observamos que essa política doméstica de inserção internacional municipal 
descentraliza o poder do Estado-nação brasileiro, ao buscar satisfazer seus interesses 
locais genuínos em algumas matérias, sem a devida obrigatoriedade constitucional de 
consultar o MRE. Assim, os municípios brasileiros que atuam internacionalmente dentro 
desse contexto, perfuram a soberania nacional, numa espécie de ação política externa 
11 Para Soldatos (1990), as ações paralelas, tidas como substitutivas, não acontecem de modo conjunto. 
São aquelas que substituem a ação do governo central. Elas podem ser desenvolvidas em clima harmônico 
(com ou sem o monitoramento do Governo Federal) ou em desarmonia. Se desarmônicas, conflitam com o 
Governo Federal, podendo chegar a um status de fragmentação.
12 Para Soldatos (1990), as ações cooperativas, são aquelas tidas como de suporte, podem acontecer de 
modo coordenado pelo Governo Federal através de acordos ou de relações institucionais, sejam elas 
permanentes ou ad hoc, como também desenvolvidas de modo conjugado (Governo Federal e Unidade 
Federativa), a exemplo das missões internacionais conjuntas realizadas, entre os Lander e o Governo 
central na República Federal Alemã. 
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complementar à PEB, definida para fins desse trabalho como: Política Externa Municipal 
(PEM).
CONSIDERAÇÕES FINAIS
As reflexões apresentadas neste artigo tiveram como principal objetivo 
compreender o papel desempenhado pelas Unidades Subnacionais no cenário 
internacional. As evidências de que a política exterior escapa cada vez mais das mãos do 
Estado central são múltiplas. Além disso, registre-se que a globalização e a crise do 
Estado-nação conduzem a uma emergência destas Unidades Subnacionais como novos 
atores na Sociedade Internacional. 
Deste modo, o debate da inserção internacional das Unidades Subnacionais 
adquire maior relevância nos contornos da globalização, ambiente perfeito para que elas 
conduzam as suas próprias relações e a sua política externa, de forma a alcançar a 
satisfação de seus específicos interesses. 
Como vimos, por meio do Projeto-Cidade apresentado por Borja e Castells, as 
cidades têm um importante papel a desempenhar dentro dos próprios países, sendo elas 
as principais responsáveis por implementar políticas públicas capazes de promover o 
desenvolvimento. Ao mesmo tempo, quando comparados com os governos centrais, os 
governos locais apresentam a vantagem de estarem mais próximos dos cidadãos – o que 
lhes confere maior capacidade de adaptação no momento de elaborar respostas 
concretas às necessidades da comunidade. 
O modelo teórico da interdependência complexa nos ofereceu respostas factíveis 
para a elucidação das novas dinâmicas da Sociedade Internacional e seus diversos 
atores internacionais, posto que o aprofundamento das interações entre eles, bem como a 
existência de múltiplos canais de articulação, fundamentaram o entendimento da 
Paradiplomacia, pano de fundo deste trabalho.
Foi concluído que a questão da autonomia não está superada, sendo que os 
tempos atuais exigem o estabelecimento de algo mais, pois cidade e governo local já não 
são os mesmos de antes. Além do mais, ressaltamos que a mobilização dos atores na 
implementação imediata de certas medidas, a construção de um plano estratégico que 
modifique a imagem que a cidade tem de si mesma e o modo como a projeta para o 
exterior, além de uma reforma política radical - tão ou mais radical na forma de agir do 
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que na base legal - poderão desencadear o processo de amadurecimento democrático 
que nosso país merece. Então, se um dos caminhos para se alcançar tal evolução for o 
externo, porque não trilhá-lo?
Por fim, compreendemos também que essa política doméstica de inserção 
internacional municipal descentraliza o poder do Estado-nação brasileiro. Em outras 
palavras, quando a PEM satisfaz seus interesses locais de modo direto, sem a 
interferência do MRE, numa análise pautada em interesses locais versus oportunidades 
externas, mesmo que se limitando às low politics, há de se considerar que, sob o ponto 
de vista constitucional, esses municípios ultrapassam a fronteira da autonomia que lhes é 
reservada e, consequentemente, perfuram a soberania nacional. 
Concluímos assim que a Paradiplomacia perfura a soberania estatal, sendo que tal 
fissura, lentamente, é capaz de alargar o grau de autonomia das Unidades Subnacionais. 
Salientamos que, nos moldes propostos neste artigo, a implementação da PEM em 
nenhum momento busca sepultar as competências do Itamaraty na formulação da PEB, 
mas sim conviver harmonicamente e paralelamente à ela.
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